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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 TRECURSO EM . HABEAS CORPUS ENTATIVA DE

FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. . APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU MODUS OPERANDI
FORAGIDO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente de recurso em habeas

 e, nessa parte, negou-lhe provimento, mantendo a prisão preventiva do agravante.corpus
2. O agravante é acusado de tentativa de feminicídio, praticado em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, mediante disparos de arma de fogo, com motivo fútil e
recurso que dificultou a defesa da vítima. A prisão preventiva foi decretada com fundamento nos
artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal, para garantia da ordem pública e
aplicação da lei penal.
3. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando a gravidade concreta do delito,
a periculosidade do agravante evidenciada pelo , e a condição de foragido do modus operandi
acusado, além da insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante, decretada com
fundamento nos artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal, está devidamente
fundamentada e se há elementos que justifiquem sua revogação ou substituição por medidas
cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo

do agravante, que efetuou sete disparos de arma de fogo contra a vítima emmodus operandi 
contexto de violência doméstica e familiar e na garantia da aplicação da lei penal,
considerando sua condição de foragido, com mandado de prisão pendente de cumprimento.
6. A gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que
medidas cautelares diversas da prisão seriam insuficientes para resguardar a ordem pública.
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7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não são
suficientes para afastar a necessidade da prisão preventiva, conforme entendimento pacífico
desta Corte.
8. A apresentação tardia de novos argumentos no agravo regimental configura inovação recursal,
vedada pela jurisprudência, já que não foram apreciados pelo acórdão combatido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia da ordem pública e aplicação da lei

 2. penal, desde que fundamentada em elementos concretos que evidenciem sua necessidade. A
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agente, evidenciadas pelo modus

 3. , justificam a manutenção da prisão preventiva, assim como o fato de estar foragido.operandi
Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a necessidade da prisão

 4. preventiva quando presentes os requisitos legais. A apresentação de novos fundamentos em
sede de agravo regimental constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência. 
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312 e 313, inciso I; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em847.165/SE,

 STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta9/10/2023; 140.610/PB,
Turma, julgado em  STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 02/03/2021; 142.816/ES,
Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Felix Fischer, 14/09/2021; 608.289/SP,
Quinta Turma, julgado em   27/10/2020; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. João Otávio de631.038/SP,
Noronha, Quinta Turma, julgado em   16/03/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar09/04/2026  15/04/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .16 de abril de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 TRECURSO EM . HABEAS CORPUS ENTATIVA DE

FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente de recurso em habeas
 e, nessa parte, negou-lhe provimento, mantendo a prisão preventiva do agravante.corpus

2. O agravante é acusado de tentativa de feminicídio, praticado em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, mediante disparos de arma de fogo, com motivo fútil e
recurso que dificultou a defesa da vítima. A prisão preventiva foi decretada com fundamento nos
artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal, para garantia da ordem pública e
aplicação da lei penal.

3. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando a gravidade concreta do delito,
a periculosidade do agravante evidenciada pelo , e a condição de foragido do modus operandi
acusado, além da insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante, decretada com
fundamento nos artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal, está devidamente
fundamentada e se há elementos que justifiquem sua revogação ou substituição por medidas
cautelares diversas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo
do agravante, que efetuou sete disparos de arma de fogo contra a vítima emmodus operandi 

contexto de violência doméstica e familiar e na garantia da aplicação da lei penal,
considerando sua condição de foragido, com mandado de prisão pendente de cumprimento.

6. A gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que
medidas cautelares diversas da prisão seriam insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não são
suficientes para afastar a necessidade da prisão preventiva, conforme entendimento pacífico
desta Corte.

8. A apresentação tardia de novos argumentos no agravo regimental configura inovação recursal,
vedada pela jurisprudência, já que não foram apreciados pelo acórdão combatido.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia da ordem pública e aplicação da lei
 2. penal, desde que fundamentada em elementos concretos que evidenciem sua necessidade. A

gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agente, evidenciadas pelo modus
 3. , justificam a manutenção da prisão preventiva, assim como o fato de estar foragido.operandi

Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a necessidade da prisão
 4. preventiva quando presentes os requisitos legais. A apresentação de novos fundamentos em

sede de agravo regimental constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência. 

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 312 e 313, inciso I; CPP, art. 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em847.165/SE,
 STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta9/10/2023; 140.610/PB,

Turma, julgado em  STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 02/03/2021; 142.816/ES,
Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Felix Fischer, 14/09/2021; 608.289/SP,
Quinta Turma, julgado em   27/10/2020; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. João Otávio de631.038/SP,
Noronha, Quinta Turma, julgado em   16/03/2021.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE RAFAEL MALUF
 contra a decisão de fls. 205-213 (e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso emPALOMBO

 e, nessa parte, negou-lhe provimento.habeas corpus

O agravante alega, em suma, que há necessidade de apreciação colegiada da matéria,
tendo em vista a ausência dos requisitos do  do CPP. art. 312

Reforça que a garantia da ordem pública restou esvaziada por fatos supervenientes,
como o reatamento do relacionamento, retomada da coabitação, declaração formal da vítima de
não se sentir ameaçada e afastamento das medidas protetivas a pedido da própria ofendida. 

Aponta a inexistência de risco de evasão, destacando sua colaboração desde o início
das investigações e a distinção entre “não localizado” e “foragido”. 

Salienta a ausência de contemporaneidade, pois os fatos são de  e a prisão 31/1/2025
foi decretada em  sem fatos novos supervenientes.  16/6/2025,

Defende a suficiência das medidas do  do CPP, considerando suas condições art. 319
pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa, ocupação lícita, vínculos familiares e
ausência de descumprimentos. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, havendo prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão
preventiva, nos termos do  do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para art. 312
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.

O Juízo processante decretou a prisão preventiva pelos seguintes fundamentos:

 
“Consta da denúncia que o réu, em 31 de janeiro de 2025, por volta de 2h14min,
no interior da residência situada na Rua Prata, 543, Jardim Petrópolis, nesta
cidade com clara intenção de matar, agindo por razões da condição do sexo
feminino, motivo fútil e com meio que dificultou a defesa da vítima, tentou
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matar sua companheira D. G., mediante disparos de arma de fogo, produzindo-
lhe os ferimentos descritos no laudo de exame de corpo de delito a ser
oportunamente anexado aos autos, dando início à execução de um crime de
feminicídio que somente não se consumou por circunstâncias alheias à sua
vontade.
Narra a denúncia que o réu e a vítima vivem em união estável há sete anos. Na
dato dos fatos, após ingerirem bebida alcoólica em um bar, o réu começou a
ficar agressivo com todos, inclusive com sua companheira. Já na residência do
casal, ele se apoderou de sua arma de fogo afirmando que voltaria ao
estabelecimento para resolver a situação com aqueles com quem se desentendeu
no bar.
A vítima tentou impedir que o acusado saísse de casa armado, o que gerou uma
discussão entre o casal. Assim, após ser impedido de sair por sua companheira,
o acusado, movido por motivo fútil, decidiu matá-la. Para tanto, ele se virou em
direção a vítima e efetuou sete disparos de arma de fogo contra ela, atingindo
um deles em seu antebraço esquerdo.
Em seguida, temendo pela vida, a vítima conseguiu fugir do ataque e mesmo
ferida, conseguiu se esconder em um dos quartos e acionar a Polícia Militar,
momento em que o denunciado se evadiu.
Em vistoria no local, foram encontradas 7 cápsulas e 3 projéteis de arma de fogo.
A consumação do feminicídio foi obstada pela fuga da vítima do local dos disparos e
com o acionamento da polícia militar.
O delito foi perpetrado por razões da condição de sexo feminino, caracterizado pela
violência doméstica e familiar contra a mulher, em um contexto de relação íntima de
afeto.
O crime foi praticado por motivo fútil, pois o réu decidiu matar a vítima por ela ter
impedido que ele saísse de casa armado.
Por fim, o réu se utilizou de recurso que dificultou a defesa da ofendida, consistente
no ataque súbito contra ela, que não imaginava que seu companheiro fosse abrir fogo
contra ela na residência deles, sem qualquer possibilidade de reação.
É o breve relatório.
DECIDO.
A representação comporta deferimento.
Há prova da materialidade e indícios de autoria, revelados pelos elementos de
convicção colhidos na fase policial.
A cautela é indispensável, em primeiro lugar, diante da gravidade concreta do
delito em tese praticado pelo réu, que, em tese, com o objetivo de matar a
vítima, efetuou sete disparos de arma de fogo contra ela, um deles a acertando,
em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher, unicamente
porque a vítima teria o impedido de sair de casa armado.
Além disso, a cautela se justifica para assegurar eventual aplicação da lei penal,
em razão do que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinário nº 1235340, tema 1068. Deixo de substituir a prisão do acusado
pela domiciliar, ausentes os requisitos previstos no artigo 318 do Código de
Processo Penal.
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Deixo, ainda, de aplicar ao réu medidas cautelares diversas da prisão, já que, como
visto, não seriam suficientes para afastá-lo do meio social e impedi-lo de se
aproximar da vítima.
Por fim, observo que o processo transcorre regularmente, sem eivas nem atrasos
imputáveis à acusação ou ao juízo.
Anote-se a revisão da decisão no sistema SAJ, para futura reapreciação, devendo a
serventia observar o disposto no Comunicado CG nº 78/2020.
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 312 e 313, inciso I, ambos do Código
de Processo Penal, decreto a prisão preventiva de JORGE RAFAEL MALUF
PALOMBO.” (e-STJ, fls. 45-47, grifou-se).

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:

 
“[...] Estão presentes os requisitos do artigo 312, do Código de Processo Penal, pois
há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria e a custódia cautelar
mostra-se necessária à garantia da ordem pública, em especial a salvaguarda da
integridade física e mental da ofendida, e para assegurar a aplicação da lei penal.
Com efeito, em desfavor do paciente foi expedido mandado de prisão em 17 de
junho de 2025 e não há notícia do seu cumprimento até o momento (cf. fls. 51
dos autos principais), revelando que a sua prisão preventiva deve ser mantida,
para assegurar a aplicação da lei penal.
[...]
Ademais, o paciente foi denunciado pela suposta prática do delito de tentativa de
feminicídio, cuja pena máxima é de 40 (quarenta) anos de reclusão, atendendo ao
disposto no artigo 313, incisos I e III, do Código de Processo Penal (grifei):
[...]
No caso dos autos, está demonstrada a gravidade em concreto do crime em tese
praticado, o que justifica a custódia cautelar para resguardar a integridade
física e mental da ofendida.
A prisão preventiva não viola a presunção de inocência e nem significa execução
antecipada da pena, especialmente pelo fato de que não há análise do mérito.
A custódia processual é medida cautelar, cujo objetivo é, consideradas as
peculiaridades do caso, assegurar a ordem pública, garantir a realização da instrução
criminal, bem como assegurar a eventual aplicação da lei penal.
Não obstante a alegada primariedade do paciente, há prova da existência do crime e
indícios suficientes de autoria.
Imputa-se ao paciente tentativa de feminicídio, delito gravíssimo, hediondo,
praticado, em tese, no âmbito doméstico, com emprego de arma de fogo, após o
paciente, alcoolizado, retornar de um bar, pegar sua arma de fogo e dizer que
retornaria ao referido estabelecimento “para resolver a situação”, sendo
impedido pela vítima, ocasião em que ele se virou contra ela e efetuou sete
disparos, um deles atingindo o braço da companheira, a qual conseguiu se
esconder em um quarto e acionar a polícia, só não sendo preso, pois fugiu
(boletim de ocorrência de fls.  dos autos principais).67/69
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Tais circunstâncias, denotam o perfil violento do paciente e indicam que a concessão
da liberdade provisória é temerária, recomendando maior cautela na concessão de
qualquer benefício.
Assim, o paciente representa perigo concreto à integridade física e psíquica da
vítima, destacando-se que ele reside na mesma residência dela e conhece sua rotina.”
(e-STJ, fls. 130-135, grifou-se).

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública e a
aplicação da lei penal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no modus

 do ato criminoso e na condição de foragido do acusado.operandi

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria efetuado sete
disparos de arma de fogo contra a companheira, em contexto de violência doméstica, após
ingestão de bebida alcoólica, com evasão do local e apreensão de 7 cápsulas e 3 projéteis. Além
disso, não houve notícia de cumprimento do mandado de prisão expedido em 17/06/2025.

Nesse sentido:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
FEMINICÍDIO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GRAVIDADE EM
CONCRETO DA CONDUTA DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO
DEMONSTRADO. REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO. DILIGÊNCIA
REQUERIDAS PELA DEFESA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de
proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e com a presunção de
não culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se
revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos
termos dos artigos 282, incisos I e II  312 do CPP.c/c
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no  do art. 312
Código de Processo Penal, em especial a gravidade em concreto da conduta
delitiva, visto que o paciente é acusado de ceifar a vida de sua companheira com
um tiro na região da cabeça, enquanto ela dormia ao lado da filha de apenas seis
anos de idade.
3. Quanto ao pleito relativo ao suposto excesso de prazo para tramitação do feito,
destacou a Corte de origem que houve o encerramento da instrução criminal,
"estando até então pendente o resultado complementar de um laudo pericial Saliento
por oportuno, que mais recentemente, em 01.08.2023, o juiz responsável pela Ação
Penal (da 1ª. Vara Criminal de Aracaju), ratificou o édito prisional afastando
qualquer constrangimento, inclusive ressaltando que o feito se encontra com "a sua
marcha processual prejudicada tendo em vista a tese da própria defesa e acolhida
pelo Ministério Público quanto à necessidade de ser acostado aos autos o respectivo
Laudo já em comento".
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4. Dessa forma, fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo, pois não foi
demonstrada demora irrazoável e injustificada para o término da instrução criminal.
Os recentes andamentos processuais demonstram que as instâncias ordinárias vêm
impulsionando o prosseguimento do processo, o que decorre do encerramento da
instrução, a atrair a incidência da Súmula n. 52 do STJ.
5. Agravo regimental não provido, com recomendação de revisão da custódia
cautelar e celeridade no trâmite processual.”
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,847.165/SE,
julgado em  DJe de  grifou-se). 9/10/2023,  11/10/2023,
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. CONDENAÇÃO À PENA DE 18 ANOS DE
RECLUSÃO. APELAÇÃO EM LIBERDADE. RÉU QUE RESPONDEU AO
PROCESSO PRESO. EXCESSO DE PRAZO. INOVAÇÃO DE MATÉRIA.
CONHECIMENTO PARCIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO
AO AGRAVO.
1. Não é ilegal a prisão preventiva decretada em face da periculosidade do
recorrente, uma vez que o modus operandi com que praticada a conduta revelou
sua gravidade concreta, pois o réu, inconformado com o fim do relacionamento,
efetuou disparo de arma de fogo na região esquerda do dorso da vítima, sua ex-
companheira, evadindo-se do local.
2. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em harmonia
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o réu permanecido preso
durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a
liberdade.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
4. Alegação defensiva de excesso de prazo para o julgamento da ação penal, apta a
ocasionar a concessão da ordem de oficio, não foi objeto de análise perante as
instâncias ordinárias, constituindo inovação de matéria, inviável em sede de
regimental.
5. Agravo regimental conhecido, em parte, e, nesta extensão desprovido.”
(AgRg no RHC  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,140.610/PB,
QUINTA TURMA, julgado em  DJe  grifou-se). 02/03/2021,  08/03/2021,
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . HABEAS CORPUS
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
HOMICÍDIO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. MODUS OPERANDI. DISPAROS DE ARMA DE FOGO CONTRA A
VÍTIMA, EM VIA PÚBLICA, EM CONCURSO DE AGENTES. RIXA DE
GRUPOS RELACIONADA AO TRÁFICO DE DROGAS. FUGA DO DISTRITO
DA CULPA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO
DA LEI PENAL. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.

Documento eletrônico VDA55061779 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/03/2026 17:55:26
Código de Controle do Documento: 80e4c216-4498-4c98-9af9-138be018a39a



IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada pelas instâncias
ordinárias, tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente ante o modus operandi o agravante,
em concurso com os corréus, efetuou disparos de arma de fogo contra a vítima, em
via pública, que veio a óbito, em razão de desentendimento relacionado ao tráfico de
drogas do grupo do Morro São João Batista e do grupo da Pedra do Urubu , bem
como pelo risco de reiteração delitiva, haja vista que a Corte estadual destacou que o
agravante responde a outra ação penal. Destacou-se, ainda, a sua nítida intenção de
se furtar da aplicação da lei penal, pois se encontra foragido, estando o
mandado de prisão pendente de cumprimento, conforme se extrai da consulta
ao site do Tribunal de origem. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, na

 bem como no risco de reiteração delitiva, não havendo falar,aplicação da lei penal,
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.
2. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do distrito
da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas
instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação
da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC
n.  Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe117.337/CE,

.28/11/2019)
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC  Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA142.816/ES,
TURMA, julgado em  DJe  grifou-se). 14/09/2021,  17/09/2021,
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  HOMICÍDIO HABEAS CORPUS.
QUALIFICADO. TENTATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. [...] NECESSIDADE DE
SE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVANTE FORAGIDO.
[...] INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do
Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a
necessidade da prisão seja para garantia da ordem pública, em razão da forma pela
qual o crime foi, em tese, praticado, consistente em homicídio qualificado, na forma
tentada, com emprego de arma branca, por motivo fútil, tendo o ora paciente
desferido um golpe de faca no abdome da vítima, "sendo certo que a facada só não o
matou porque Moises foi prontamente socorrido e levado para o hospital, onde foi
submetido a cirurgia"; seja para assegurar a aplicação da lei penal, em virtude de
o paciente estar foragido, não havendo, até o momento, qualquer informação
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acerca de sua localização, estando pendente de cumprimento o mandado de
prisão expedido em seu desfavor, o que justifica a indispensabilidade da medida
extrema.
[...] Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC  Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,608.289/SP,
julgado em  DJe  grifou-se). 27/10/2020,  12/11/2020,

Nesse contexto, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois
a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no RHC n. 202.808/SC,
Rel. Min. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  6/11/2024;
AgRg no HC n.  Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJe936.089/SP,  13/11/2024,
de  AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 18/11/2024; 938.480/PE,
Turma, julgado em  DJe de 13/11/2024,  19/11/2024.

Ademais, o fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:
RHC n.  Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJe de201.725/PR,  12/11/2024,

 AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta19/11/2024; 938.480/PE,
Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n.  Rel. Min, Og 13/11/2024,  19/11/2024; 946.395/MS,
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  7/11/2024.

No tocante à suposta ausência de contemporaneidade, verifica-se que a matéria não
foi tratada na decisão impugnada, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a 
análise em sede de agravo regimental.

A propósito, confira-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA FORMA DO
CPC E DO RISTJ. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO DE
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO
CONHECIMENTO.
1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo
regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do
CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ).
2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos,
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
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3. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o  da ação modus operandi
delituosa e a periculosidade do agente.
4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.
5. Os pedidos não formulados na inicial do habeas corpus e, portanto, não
apreciados na decisão agravada não são passíveis de conhecimento em razão da
indevida inovação recursal.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,631.038/SP,
QUINTA TURMA, julgado em  DJe  grifou-se). 16/03/2021,  19/03/2021,

 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  do agravo regimental e, nessa extensão, conheço parcialmente
.nego-lhe provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 228.215 / SP
Número Registro: 2025/0465697-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002087420258260052 15012112020258260002 22015279520258260000

Sessão Virtual de  a 09/04/2026  15/04/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE RAFAEL MALUF PALOMBO
ADVOGADO : LUIZ FABIANO PEREIRA - SP373573
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE RAFAEL MALUF PALOMBO
ADVOGADO : LUIZ FABIANO PEREIRA - SP373573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/04/2026  15/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de abril de 2026
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